
/7 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 
GAB. CONS. CAROLINA COSTA 

RESOLUÇÃO NoojibEJ 3DE FEVEREIRO DE 2014. 

Regulamenta o Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas 
do Estado da Bahia (TCE/BA) e modifica artigos da Resolução 
nO 18, de 29 de junho de 1992 - Regimento Interno do Tribunal 
de Contas do Estado da Bahia . 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA , reunido em Sessão Plenária, no uso 
de sua competência e tendo em vista o disposto nos artigos 253 e seguintes do seu 
Regimento Interno, 

RESOLVE: 

Art. 1° Regulamentar o Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, 
instituído pelo art. 2° da Lei Complementar nO 38, de 09 de dezembro de 2013, como meio 
oficial e único veículo para publicação e divulgação dos atos processuais e administrativos e 
das comunicações em geral do Tribunal de Contas do Estado da Bahia e do Centro de 
Estudos e Desenvolvimento de Tecnologias para Auditoria (CEDASC). 

§ 1°. A publicação eletrônica substitui qualquer outro meio de publicação oficial, para 
quaisquer efeitos legais, á exceção dos casos que a Lei exija notificação pessoal. 

§ 2°. O Diário Oficial Eletrônico será disponibilizado na rede mundial de computadores, 
permanentemente, no sítio oficial do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, endereço 
eletrônico www.tce .ba.gov.br. e substituirá integralmente a versão impressa publicada no 
Diário Oficial do Estado da Bahia . 

Art. 2° As edições do Diário Oficial Eletrônico serão assinadas digitalmente, obedecendo 
aos requisitos de autenticidade, integridade, validade jurídica e interoperacionalidade da 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. 

Parágrafo Único: O Presidente do Tribunal designará servidor titular e substituto 
responsáveis pela assinatura digital no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal. 

Art. 3° Compete á Secretaria Geral a organização do conteúdo dos atos processuais e 
administrativos para edição e divulgação no Diário Oficial Eletrônico. 

Art. 4° Compete ao CEDASC a disponibilização e manutenção dos sistemas informatizados 
para publicação do Diário Oficial Eletrônico, bem como a responsabilidade pelas cópias de 
segurança. 
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Art. 5° O Diário Oficial Eletrônico será publicado diariamente, de segunda a sexta-feira , até as 12 
horas, exceto nos feriados, dias de ponto facultativo e nos dias em que não houver expediente no 
Tribunal de Contas do Estado da Bahia ou quando não houver atos processuais e administrativos a 
serem publicados, ou ainda, excepcionalmente, por razões técnicas. 

§ 1°, Nos dias em que não houver publicação, por qualquer dos motivos indicados no caput, a 
Secretaria Geral deverá emitir Nota de Esclarecimento comunicando o fato e indicando a razão, que 
será publicada na próxima edição do Diário Oficial Eletrônico. 

§ 2°, Nos casos em que a urgência, a segurança jurídica e o interesse público justificarem, o Diário 
Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas poderá ser publicado em edição extraordinária , respeitando­
se a legislação em vigor. 

Art, 6° Considera-se como data de publicação o dia útil em que o Diário Oficial Eletrônico foi 
disponibilizado no sítio do Tribunal de Contas do Estado da Bahia na Internet. 

§ 1°, Os prazos, para todos os efeitos, serão contados a partir do dia útil seguinte à publicação do 
Diário Oficial Eletrônico no sítio do Tribunal de Contas do Estado da Bahia. 

§ 2°, A indisponibilidade de acesso ao Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas ocasionada por 
problemas técnicos, cuja duração seja superior a 2 (duas) horas, contínuas ou intercaladas, no 
período compreendido entre as 12 (doze) horas e 18 (dezoito) horas, acarretará, automaticamente , a 
prorrogação dos prazos para o dia útil imediatamente posterior. 

§ 3°, Verificando-se a hipótese descrita no parágrafo anterior, a Secretaria Geral deverá emitir Nota 
de Esclarecimento comunicando o fato e registrando a prorrogação dos prazos para o dia útil 
imediatamente posterior na próxima edição do Diário Oficial Eletrônico. 

Art. 7° Após a publicação do Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado da Bahia , os 
atos processuais e administrativos não poderão sofrer modificações ou supressões. 

Parágrafo Único: Eventuais retificações deverão constar de nova publicação. 

Art. 8° Compete à Secretaria Geral: 
I. organizar as matérias a serem publicadas no Diário Oficial Eletrônico; 
11. analisar o conteúdo das matérias encaminhadas para publicação, a fim de garantir que se tratam 
de assuntos pertinentes a sua finalidade, caso contrário será rejeitada a sua publicação; 
111. em itir Nota de Esclarecimento nas hipóteses previstas nesta Resolução; 
IV. gerenciar o cadastramento de servidores responsáveis pela remessa de matérias para publicação; 
V. editar o Diário Oficial Eletrônico, encaminhando-o ao responsável pela respectiva assinatura 
eletrônica e posterior publicação; 
VI. outras competências correlatas definidas em Ato do Presidente do TCE/BA 
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Art. 9° Compete ao CEDASC: 

I - disponibilizar o Diário Oficial Eletrônico no Portal do Tribunal de Contas do Estado da Bahia na 

Internet; 

li - manter o pleno funcionamento do sistema informatizado do Diário Oficial Eletrônico; 

111 - informar à Presidência e à Secretaria Geral sobre eventual indisponibilidade de acesso ao Diário 

Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas, citada no paragrafo 2° do artigo 6°, desta Resolução; 

IV - responsabilizar-se pelas cópias de segurança do Diário Oficial Eletrônico; 

V - implementar ferramentas de acessibilidade ao Diário Oficial Eletrônico. 


Art. 10. Durante 15 (quinze) dias após o início da vigência desta Resolução, os atos processuais , 

administrativos e comunicações em geral do Tribunal de Contas do Estado da Bahia e do CEDASC 

serão publicados simultaneamente no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal e no Diário Oficial do 

Estado. 


§1°. No período estabelecido no caput, para efeitos de contagem de prazo, prevalece o conteúdo e 

data da edição do Diário Oficial do Estado. 


§2°. Vencido o prazo indicado no caput, a publicação, divulgação e comunicação dos atos 

processuais e administrativos do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) e do Centro de 

Estudos e Desenvolvimento de Tecnologias para Auditoria (CEDASC) dar-se-á exclusivamente 

através do Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado da Bahia . 


Art. 11. Ao Tribunal de Contas do Estado da Bahia são reservados os direitos autorais e de 

publicação do Diário Oficial Eletrônico, ficando autorizada sua impressão e sua reprodução mediante 

citação da fonte, vedada a comercialização. 


Parágrafo único. O Tribunal de Contas do Estado da Bahia não se responsabilizará por erros ou 

incorreções decorrentes da impressão inadequada de atos processuais ou administrativos publicados 

no seu Diário Oficial Eletrônico. 


Art. 12. Até a data prevista para o início da vigência desta Resolução, por meio de inserções no 

Diário Oficial do Estado e por outros meios que lhe estejam disponíveis, o TCE/BA dará ampla 

divulgação, especialmente junto aos jurisdicionados, sobre a implantação do Diário Oficial Eletrônico 

e a data em que passará a ser disponibilizado exclusivamente por meio do seu sítio na Internet. 


Art. 13. Ato da Presidência do Tribunal disciplinará os prazos para remessa dos conteúdos para 

publicações e a forma de operacionalização interna de sua edição. 


Art. 14. Os casos omissos serão resolvidos pelo Presidente do Tribunal de Contas. 


Art. 15. Ficam modificadas, na Resolução nO 18, de 29 de junho de 1992 - Regimento Interno do 

Tribunal de Contas do Estado da Bahia, todas as disposições relativas ao Diário Oficial, substituindo­

se a expressão "Diário Oficial do Estado" ou "Diário Oficial" por "Diário Oficial Eletrônico do Tribunal 

de Contas do Estado da Bahia", em especial os arts. 64, § 2°; 101 , § 3°; 104, parágrafo único; 114, I; 

149, § 1°, 111; 166, § 1°, 111; 210, § 2° e § 3°,226; 249; 258 , parágrafo único; 259, 111 ; e 262 . 




II 

Art. 16. O art. 210, § 3° da Resolução nO 18, de 29 de junho de 1992 - Regimento Interno do 
Tribunal de Contas do Estado da Bahia passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 210. [ ... ] 

§ 3° A apresentação da documentação aludida no inciso V deste artigo pode ser 
dispensada se o interessado indicar, especificamente, que ela consta de publicação no 
Diário Oficial Eletrônico do Tribunal ou no Diário Oficial do Estado, em arquivo ou 
processo existente no Tribunal de Contas ou que se encontra em repartições e 
estabelecimentos públicos, havendo, neste caso, impedimento ou excessiva demora na 
extração de certidão ou cópia autenticada. 

Art. 17. Esta Resolução entrará em vigor após 30 (trinta) dias a contar da sua publicação. 

Tribunal de Contas do Estado da Bahia , em J 3 de ~ e 2014. 
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